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		PREFÁCIO


			 


			Os seres humanos estão influenciando cada vez mais o clima e a temperatura da Terra. O IPCC (Intergovernmental Panel on Climate Change) da ONU demonstra, em seu mais recente relatório, que a influência humana nas mudanças climáticas é inequívoca, induzindo significativas alterações no clima e causando mudanças observadas em extremos climáticos, como ondas de calor, forte precipitação, secas e tempestades.


			Os últimos dados do IPCC demonstram que as concentrações atmosféricas de Gases de Efeito Estufa (GEE) têm se elevado consideravelmente desde a Revolução Industrial. Notadamente, as concentrações atmosféricas de CO2 são mais altas do que em qualquer outro momento em pelo menos 2 milhões de anos, e as de CH4 e N2O foram as maiores em pelo menos 800.000 anos. Desde 1750, os aumentos nas concentrações de CO2 (47%) e CH4 (156%) excedem em muito as mudanças que ocorreram naturalmente ao longo de milhares de anos no planeta. Considerando os últimos 2000 anos, a temperatura da superfície global aumentou mais rápido desde 1970 que em qualquer outro intervalo de 50 anos. Os extremos de calor se tornaram mais frequentes e mais intensos na maioria das regiões terrestres desde 1950, enquanto os extremos de frio tornaram-se menos frequentes e menos graves.


			O aquecimento global intensificou o ciclo global da água, incluindo sua variabilidade, precipitação global e a severidade de eventos úmidos e secos, com consequências significativas para a agricultura e desastres naturais. Segundo o IPCC, é muito provável que eventos de forte precipitação e estiagem se intensifiquem e se tornem ainda mais frequentes, levando a episódios mais frequentes de inundações e secas, como já se tem observado nos noticiários atuais. A mudança climática induzida pelo homem contribuiu para o aumento das secas agrícolas e ecológicas em diversas regiões devido ao aumento da evapotranspiração do solo. Também, a influência humana vem elevando a chance de eventos climáticos extremos desde a década de 1950, incluindo aumentos na frequência de ondas de calor e secas, clima propício a incêndios e inundações.


			Os resultados de modelos de projeção de cenários climáticos futuros demonstram que a temperatura da superfície global continuará a aumentar até, pelo menos, o meio do século em todos os cenários de emissões considerados, mesmo com as políticas mais agressivas de redução de emissões. Estima-se que o aquecimento global de 1,5 °C e 2 °C será excedido durante o século XXI, a menos que diminuições profundas nas emissões de CO2 e de outros GEE ocorram nas próximas décadas.


			Dessa forma, é extremamente importante planejar ações de mitigação e adaptação para cada região. Ações de mitigação são focadas na redução das emissões de gases de efeito estufa (GEE) para evitar ou reduzir a mudança do clima. Ações de adaptação, por sua vez, estão relacionadas a agir para se adaptar aos efeitos atuais das mudanças climáticas e preparar para impactos previstos no futuro.


			Em 2021, o estado do Espírito Santo (ES) aderiu oficialmente às campanhas “Race to Zero” (Corrida para o Zero) e “Race to Resilience” (Corrida para a Resiliência), da Organização das Nações Unidas (ONU), comprometendo-se com a realização de ações visando a neutralização de emissões de gases de efeito estufa até 2050 e a resiliência relacionada às mudanças climáticas.


			Como parte dessas ações, o estado do Espírito Santo criou o Fórum Estadual de Mudanças Climáticas, que é presidido pelo seu governador, e tem representantes das secretarias de Estado, órgãos e autarquias, além de representantes da Federação das Indústrias do Espírito Santo (Findes); da Federação da Agricultura e Pecuária do Estado (Faes); da Federação das Empresas de Transportes do Estado do Espírito Santo (Fetransportes); da Coordenação Estadual de Proteção e Defesa Civil, Procuradoria Geral do Estado (PGE); da Assembleia Legislativa do Estado do Espírito Santo (Ales); Associação Nacional de Órgãos Municipais de Meio Ambiente (Anama) e um da Associação dos Municípios do Espírito Santo (Amunes), Conselho Estadual de Meio Ambiente (Consema), que representam a sociedade civil organizada e o setor produtivo. As decisões do Fórum Estadual de Mudanças Climáticas são baseadas nos direcionamentos técnicos da Comissão Estadual de Mudanças Climáticas, que propõe as ações que devem constituir o Plano Estadual de Mudanças Climáticas e representam o conjunto de projetos e estratégias a serem adotadas pelo estado do Espírito Santo para enfrentar as causas e efeitos das mudanças climáticas.


			A Comissão Estadual de Mudanças Climáticas realizou reuniões com representantes de 4 Estados da Federação (Minas Gerais, Pernambuco, Paraná e São Paulo), que já construíram ou estão construindo seus Planos Estaduais de Enfrentamento às Mudanças Climáticas, de maneira a analisar os elementos, ações e estratégias necessários para construção do plano estadual do ES e avaliar os principais desafios em sua elaboração e implementação. Assim, como resultado dessas ações, foi elaborado o documento “Nota Conceitual para elaboração do Plano Estadual de Mudanças Climáticas” (CEMC, 2021), que descreve 24 ações necessárias para o enfrentamento das questões relacionadas às mudanças climáticas no ES.


			O conjunto de ações previstas para o Plano Estadual de Mudanças Climáticas requer extenso trabalho de pesquisa de alternativas tecnológicas para a mitigação das emissões de GEE e confecção de instrumentos para diagnóstico e subsídio ao processo de tomada de decisão. É importante salientar que tal esforço de pesquisa não deve apenas incluir especialistas e pesquisadores nos temas afetos à mitigação e à adaptação, mas também os setores do governo do Estado, setores privados e a sociedade civil organizada. A lista completa de elementos necessários para a construção do Plano inclui itens que vão desde a ações de construção/adaptação de infraestrutura para as novas condições climáticas até a implementação de instrumentos de financiamento para apoiar as modificações necessárias na matriz energética, transportes, processos industriais e demais atividades relacionadas. Entretanto, é importante explicitar que a criação de planos ou estratégias específicas de enfrentamento das questões climáticas requer o desenvolvimento de ferramentas/instrumentos iniciais para diagnóstico e subsídio ao processo de decisão.


			Nesse contexto, a Universidade Federal do Espírito Santo, a Fapes e a Vale criaram, por meio de um acordo de cooperação, o Instituto de Estudos Climáticos do Espírito Santo (IEC-ES), com o objetivo de estimular a formação e a qualificação de pesquisadores nas temáticas de mudanças climáticas e de integrar competências entre academia e setor produtivo. Suas ações visam contribuir para que as atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação sejam potencializadas, estimuladas e fortalecidas, com geração de produtos, processos e resultados técnico-científicos capazes de responder às questões de interesse comuns no tocante às mudanças climáticas e seu impacto socioeconômico, tecnológico e ambiental, particularmente no estado do Espírito Santo; e promover o desenvolvimento de competências locais nas IES capixabas e nas IES parceiras em nível nacional e internacional.


			Cada vez mais, o clima, seus eventos e variações estão demandando respostas não somente da ciência, mas também para informar as políticas públicas de abrangência local, nacional e global. Isso porque o que se tem observado em terras capixabas não são eventos isolados, pois ocorrem em outros territórios do Brasil e do mundo. Particularmente, são longos períodos de estiagem, altas temperaturas, chuvas mal distribuídas, fragilidade dos solos, e o enfrentamento, em 2016, da pior seca dos últimos 80 anos. De maneira global, esses e outros eventos e desastres naturais de magnitude surpreendente para a ciência e para a sociedade em geral impactam todos os setores da vida social, econômica e o meio ambiente. Em resposta, com o paulatino uso da tecnologia, principalmente do poder de observação da Terra a partir do espaço e da capacidade de modelar computacionalmente o sistema climático, a ciência climática vem ancorando seu arcabouço em diversificadas pesquisas interdisciplinares. Ao mesmo tempo, essa área de estudo protagoniza a necessidade de mais investimentos de fontes públicas e privadas para real e efetivamente esclarecer e orientar a população para a convivência com as aquelas mudanças climáticas que já se tornaram inevitáveis. Não é sem razão que, inclusive, a Agenda 2030 da ONU insere os aspectos centrais sobre as mudanças climáticas como um dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS).


			O Instituto de Estudos Climáticos do ES desenvolve pesquisas interdisciplinares na ampla temática de mudanças climáticas, abrangendo as seguintes Linhas de Pesquisa: modelagem do sistema climático; modelagem do sistema terrestre; cenários futuros de mudanças climáticas; observações de extremos e variabilidade climática e estudos de atribuição de causas; impactos das mudanças climáticas nos setores de recursos hídricos, agricultura, silvicultura, biodiversidade, infraestrutura, saúde, zonas costeiras, oceanos, engenharia, energia e desastres naturais, e estudos de vulnerabilidade e adaptação; e mitigação das mudanças climáticas.


			O IEC-ES é integrado por pesquisadores das áreas de climatologia, recursos hídricos e agricultura. Os principais produtos gerados até o momento incluem mapas e cenários futuros de mudanças climáticas para o ES, obtidos a partir de modelos climáticos de alta-resolução (5km), incluindo estimativas de mudança no regime de chuvas, qualidade do ar e temperatura da região com informações sobre intensidade dos períodos chuvosos, dias de estiagem, volume de precipitação e outras informações de interesse para planejamento da agricultura, da defesa civil, dos recursos hídricos e do meio ambiente. Além disso, o IEC-ES implementou e mantém a Plataforma de Dados Ambientais, que contém dados históricos de clima para o ES e projeções para os cenários futuros de mudanças climáticas. Seu objetivo é permitir que pesquisadores, gestores públicos e privados tenham acesso a informações históricas do clima do ES e projeções de mudanças climáticas futuras com base nos mais recentes estudos científicos disponíveis, incluindo dados de precipitação, umidade, temperatura e demais dados climáticos para orientar as pesquisas na área e os processos de gestão e tomada de decisão quanto à ações de preparação, prevenção e/ou de mitigação dos efeitos das mudanças climáticas previstas. Os produtos gerados têm sido empregados pelo Fórum Estadual de Mudanças Climáticas para a definição das políticas estaduais de enfrentamento às mudanças climáticas.


			Para maiores informações consulte www.impactoclima.ufes.br.


			Neyval Costa Reis Junior


			Instituto de Estudos Climáticos do Espírito Santo













			INTRODUÇÃO


			Wagner Rodrigues Soares


			 


			A mudança climática global é um tema amplamente debatido principalmente durante as duas últimas décadas. Sendo o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 13 (ODS 13) da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU) e foco de diversos estudos científicos e relatórios direcionados para tomadores de decisão como aqueles elaborados pelo Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC), a alteração no clima vem sinalizando que o combate ao aquecimento global requer o atingimento das metas estabelecidas no Acordo de Paris de 2015, ou seja, manter o aquecimento abaixo de 2 °C e, mais ambiciosamente, abaixo de 1,5 °C, com a finalidade de reduzir maiores riscos e impactos. A temperatura média global na superfície já subiu cerca de 1,1 °C devido à ação humana e torna-se um enorme e urgente desafio a ser enfrentado em escala global e local. 


			Atingir tais objetivos traria diversos benefícios e seria bem menos oneroso aos governos e à sociedade que a posterior atenuação dos severos impactos caso o aquecimento global continue no ritmo atual. Algumas iniciativas regionais no combate às mudanças climáticas dependem da disposição dos tomadores de decisão no enfrentamento de um clima cada vez mais instável, com implicações para todos os setores da economia e da sociedade. Nesse sentido, a equipe de pesquisadores do Instituto de Estudos Climáticos do Espírito Santo (IEC-ES), vinculado ao Departamento de Engenharia Ambiental (DEA) da Universidade Federal do Espírito Santo, apresenta um material relativo às mudanças climáticas, abordando os seguintes tópicos: 


			

					Conceitos para o Entendimento das Mudanças Climáticas;


					Projeções Climáticas para o Espírito Santo;


					Recursos Hídricos;


					Resiliência Urbana;


					Agricultura.


			


			No presente livro, para cada um desses tópicos são apresentados uma visão geral, os riscos, as vulnerabilidades e os impactos de escala local à global no estado do Espírito Santo. Entre os mais diversos tópicos associados aos estudos das mudanças climáticas, os apresentados aqui são entendidos como de grande importância e relevância, podendo servir como guias acerca das mudanças climáticas. Podem, também, ser utilizados como norteadores das discussões e ações estratégicas por parte do governo, tomadores de decisão, setor privado, ONGs e demais entidades e setores sociais, como o Fórum Capixaba de Mudanças Climáticas (FCMC), de modo a alavancar políticas públicas e engajar os setores privado, educacional, acadêmico e a sociedade em geral. Esse engajamento deve ser focado na busca e implementação de soluções e de trajetórias de desenvolvimento sustentável para o estado, isto é, na construção presente e futura do “Espírito Santo Sustentável”. Adicionalmente, no capítulo 6 é feita uma revisão do estado da arte em relação às mudanças climáticas a partir dos três recentes relatórios de avaliação do IPCC-AR6 (Sixth Assessment Report), lançados em 2021 e 2022.













			CAPÍTULO 1


			CONCEITOS BÁSICOS PARA O ENTENDIMENTO SOBRE AS MUDANÇAS CLIMÁTICAS


			Wagner Rodrigues Soares


			Introdução


			A seguir serão apresentados alguns conceitos básicos para o entendimento acerca das mudanças climáticas tais como: o que é efeito estufa atmosférico, o papel do IPCC, evidências das mudanças climáticas, entre outros.


			Efeito estufa atmosférico e aquecimento global (Ma; Tipping, 1998): o aquecimento global é atribuído ao aumento constante dos gases traços atmosféricos produzidos em grande parte pelas atividades humanas, como o dióxido de carbono, o metano, o óxido nitroso e os clorofluorcarbonetos. Esses gases são comumente chamados de “gases de efeito estufa” (GEE), porque não interagem com a maior parte da radiação solar que aquece a superfície da Terra, mas absorvem parte da radiação térmica emitida pela superfície para o espaço. Isso aumenta o fluxo de radiação térmica para a superfície e, como consequência, eleva a temperatura da superfície. O vapor de água também é um importante gás de efeito estufa natural, mas sua volatilidade, ou seja, sua capacidade de evaporar-se rapidamente e condensar-se em resposta a mudanças de temperatura, torna mais complexo seu papel. Diferentemente de como ocorre com outros gases como CO2 e CH4, atividades humanas pouco afetam diretamente a quantidade de vapor de água na atmosfera. Porém, o aumento da temperatura da superfície e da baixa atmosfera fazem com que o vapor de água aumente sua concentração na atmosfera, exercendo, assim, papel importante no aquecimento global. Aumentos na quantidade de vapor de água atmosférico, em condições mais quentes, reforçam a absorção de radiação térmica pela baixa atmosfera. Por outro lado, mais nuvens tendem a se formar, as quais podem fornecer um feedback positivo ou negativo, capturando a radiação térmica de saída ou aumentando a quantidade de radiação solar refletida de volta ao espaço, respectivamente. Atualmente, aproximadamente 30% da radiação solar recebida é refletida de volta ao espaço pelas nuvens, aerossóis e pela superfície da Terra. Sem os GEE que ocorrem naturalmente, a temperatura média da superfície da Terra seria próxima de -18 °C em vez dos 15 °C observados. A concentração de GEE, especialmente dióxido de carbono e metano, flutua naturalmente em escalas de tempo geológicas. Embora nem todos os mecanismos responsáveis por essas flutuações sejam totalmente claros, a temperatura da Terra respondeu a eles alternando entre a idade do gelo, associado a baixas concentrações atmosféricas de CO2 da ordem de 180 ppm; entre as condições interglaciais, com concentrações de CO2 da ordem de 280 ppm; e entre o aumento da temperatura da superfície entre 5 °C e 6 °C em relação ao pico dos períodos glaciares. Além dessas lentas variações naturais, as concentrações atmosféricas desses gases estão sendo alteradas rapidamente (em comparação à escala de tempo geológica) pelas atividades humanas à medida que queimamos combustíveis fósseis, desmatamos florestas e usamos transporte dependente de gasolina, criando o efeito estufa antropogênico. Tais emissões vem crescendo desde o início da Revolução Industrial no final do século XVIII, mas a maior taxa de crescimento é observada nos últimos 60 anos. Em março de 1958, no observatório de Mauna Loa no Havaí (Global Monitoring Laboratory, s.d.) a concentração de CO2 era de 313 ppm, aumentando para 408.54 ppm em setembro de 2019 e subindo para 411.29 ppm em setembro de 2020 (ver Figuras 2 e 3).


			O Acordo de Paris: em 2015, na COP21 (Sustainable Innovation Forum, 2015), pela primeira vez 195 nações que firmaram o acordo e se comprometeram a tomar medidas para combater as mudanças climáticas. Os principais pontos desse acordo são: conter o aumento de temperatura média global abaixo do limite de 2 °C até o final do século, mas com compromissos de conter o aumento o mais próximo possível de 1,5 °C; estabelecer metas de reduzir as emissões dos GEE; e reduzir em 70% as emissões até 2050 e reduzir a zero até o final do século, para não superar os 2 °C.


			NDC (Nationally Determined Contributions) é a sigla em inglês para as Contribuições Nacionalmente Determinadas. NDCs são as metas e compromissos que cada país definiu no Acordo de Paris como resultado da COP21 com o objetivo de reduzir as emissões de GEE.


			Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC) (IPCC, s.d.): foi criado pela Organização das Nações Unidas em 1988 e colocado sob gestão e organização de dois órgãos da ONU: o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente e a Organização Meteorológica Mundial. O objetivo do IPCC é fornecer, aos formuladores de políticas, avaliações científicas regulares sobre as mudanças climáticas, suas implicações e possíveis riscos futuros, bem como propor opções de adaptação e mitigação. O IPCC não gera novos conhecimentos científicos, mas faz uma revisão rigorosa e ampla de estudos e artigos publicados acerca das mudanças climáticas e incorpora em seus relatórios. O sexto relatório do IPCC, o AR6 (IPCC, s.d.) lançado em 2021 foi aprovado por 234 autores e 195 governos, sendo essa a maior atualização do estado do conhecimento sobre ciência climática desde o lançamento do AR5 do IPCC em 2013. De fato, o IPCC-AR6 contém 51.387 comentários de revisão de governos, 1.279 de especialistas em que mais de 14.000 artigos científicos foram referenciados. Uma das principais mensagens do IPCC-AR6 é que, para limitarmos o aquecimento global conforme o acordo de Paris, são necessárias reduções fortes, rápidas e sustentadas de CO2, metano e outros GGE. Isso não só reduziria as consequências das mudanças climáticas, mas também melhoria a poluição do ar nas cidades. Um resumo histórico do IPCC é apresentado na Figura 1, na qual a emergência climática em decorrência da ação humana fica clara com o passar do tempo.


			 


			[image: ]


			Figura 1. Resumo histórico das principais ações e relatórios do IPCC desde 1988


			Fonte: Elaboração própria.


			Um aspecto extremamente relevante dos trabalhos do IPCC é o CMIP (Coupled Model Intercomparison Project Phase N, ou Projeto de Intercomparação de Modelos Acoplados Fase N) (WCRP, s.d.). O CMIP está no fim da Fase 5 (CMIP5) e os dados da fase 6 vem sendo disponibilizados desde o final de 2019 para elaboração de estudos científicos. O Brasil participa do CMIP com o Brazilian Earth System Model (BESM), desenvolvido e operado pelo Inpe (PMEL Carbon Program, s.d.). O CMIP gera os dados a partir de cenários de mudanças climáticas futuras e do clima passado (cenários paleoclimáticos) e fornece acesso às projeções de clima utilizadas em milhares de artigos e relatórios científicos, livros, teses etc. O CMIP6, atualmente, envolve mais de 50 grupos de estudos e desenvolvimento de modelagem climática. 


			Na organização de seus trabalhos, o CMIP desenha regularmente cenários futuros de mudanças climáticas. Esses cenários são representações plausíveis das emissões futuras de GEE baseadas em um conjunto de suposições coerentes e fisicamente consistentes sobre suas forçantes radiativas resultantes de emissões ou remoções de GEE na atmosfera e emissões ou remoções relacionadas à demografia, ao desenvolvimento socioeconômico e às mudanças tecnológicas. Grupos de estudo introduziram os cenários RCPs (Representative Concentration Pathways) (Riahi; Grübbler; Nakicenovic, 2007; Fujino et al., 2006; Hijioka et al., 2008; Smith; Wigley, 2006; Van Vuuren et al., 2011), que usam um sistema que levam em conta os impactos das emissões, ou seja, o quanto haverá de alteração no balanço de radiação do sistema terrestre (Nakicenovic; Swart, 2000; Moss et al., 2010). Esses cenários são: RCP 2.6 (baixas emissões), RCPs 4.5 e 6.0 (médias emissões) e o RCP 8.5 (altas emissões), e foram utilizados no último relatório do IPCC, o AR5 (IPCC, s.d.; IPCC, 2013). No CMIP6, além dos RCPs, são considerados os cenários SSPs (Shared Socio-Economic Pathways – Caminhos Socioeconômicos Compartilhados) que incluem cenários que consideram emissões negativas de CO2 por meio da captura desse GEE.


			Modelo climático: é um código computacional complexo com representações numéricas aproximadas das equações matemáticas que representam as Leis da Física, as quais governam os movimentos na atmosfera (oceanos) e as interações com a superfície. Num modelo, a atmosfera é dividida em alguns milhões de volumes discretos e, em cada um desses volumes, computa-se a temperatura, umidade do ar, vento e pressão para instantes de tempo futuros. Esses modelos fazem previsões de curto prazo, como as previsões de tempo, ou de longo prazo, como as projeções futuras de mudanças climáticas que levam em conta os cenários climáticos futuros e servem para estudos de vulnerabilidade, impactos e adaptação. Na modelagem do clima existem incertezas como limitações na representação de processos físicos poucos conhecidos e que são parametrizados. Uma das maneiras de tratar as incertezas é o desenvolvimento de modelos mais integrados, como os Modelos do Sistema Terrestre (ES-Earth System models). Estes são mais completos, incluindo desde a circulação atmosférica e oceânica, física do solo, fisiologia das plantas, biogeoquímica e profundidade do solo, até o uso da terra e de outros componentes do sistema terrestre. A confiabilidade de um modelo climático baseia-se em três pontos principais: (a) o fato de se fundamentar em leis bem estabelecidas da Física; (b) a sua capacidade de simular importantes aspectos do clima atual fazendo avaliações pela comparação dos resultados das simulações com observações da atmosfera, dos oceanos, da superfície terrestre etc.; ou através da comparação dos resultados de múltiplos modelos climáticos e (c) a sua capacidade em reproduzir características de climas e mudanças climáticas que ocorreram no passado (Randall et al., 2007). Ao atender a esses três pontos, os modelos climáticos são considerados capazes de prover consistentes estimativas quantitativas de mudanças climáticas futuras com base em diferentes cenários de emissão de GEE.


			O aumento nas concentrações de CO2 medido no observatório Mauna Loa, no Havaí (Global Monitoring Laboratory, s.d.) é mostrado nas figuras 2 e 3. Os dados de dióxido de carbono (curva vermelha), medidos como a fração molar no ar seco, em Mauna Loa constituem o registro mais longo de medições diretas de CO2 na atmosfera. O valor observado em abril de 2021 foi de 419.05 ppm, subindo para 420.23 ppm durante abril de 2022 (Figura 2), valores bem acima dos 350 ppm necessários para se atingir o objetivo mais ambicioso da COP21 (Sustainable Innovation Forum, 2015) de manter o aquecimento global abaixo de 1.5 °C. A Figura 3 mostra o aumento na concentração a partir de meados de 1958 até setembro de 2020. Essa figura mostra o registro mais longo de medições diretas de CO2 na atmosfera terrestre. 
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			Figura 2. Médias das concentrações de CO2 desde 2017 até abril de 2022 medidos no observatório de Mauna Loa, Havaí


			Fonte: Global Monitoring Laboratory (s.d.).
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			Figura 3. Concentração de CO2 a partir de meados de 1958 durante o Primeiro Ano Internacional Geofísico até setembro de 2022. Os dados de CO2 (curva vermelha), medidos como a fração molar do ar seco, no observatório de Mauna Loa, no Havaí, constituem o registro mais longo de medições diretas de CO2 na atmosfera


			Fonte: Global Monitoring Laboratory (s.d.).


			Uma das Evidências das Mudanças Climáticas é o aumento da temperatura média da superfície do planeta, que subiu cerca de 1 °C desde o final do século XIX. Essa mudança é causada, principalmente, pelo aumento do dióxido de carbono e outras emissões antropogênicas na atmosfera. A maior parte do aquecimento ocorreu desde meados da década de 1960, mais aceleradamente a partir dos anos 1980, e com os cinco anos mais quentes registrados desde 2010. Não somente 2016 foi o ano mais quente já registrado, mas oito dos 12 meses que compõem o ano – de janeiro a setembro, com exceção de junho – foram os mais quentes registrados nos respectivos meses. A Figura 4 agrega dados de temperatura analisados por quatro instituições para mostrar o aquecimento rápido nas últimas décadas, com a última década sendo a mais quente já registrada (Gross, 2018). Existe um consenso científico de que as mudanças climáticas são reais e que as ações humanas são as responsáveis pela maior parte dessas mudanças (IPCC, s.d.; Nasa, s.d.). 
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			Figura 4. Anomalia de temperatura observada a partir de quatro fontes de dados observados


			Fonte: Gross (2018).


			Além do aumento da temperatura mostrado na Figura 4, existem outras evidências das mudanças climáticas (Nasa, 2017). Algumas delas são destacadas resumidamente a seguir:


			Recuo de geleiras (NSIDC, s.d.): as geleiras estão recuando em quase todo o mundo, inclusive nos Alpes, Himalaia, Andes, Montanhas Rochosas, Alasca e África. Cobertura de neve diminuindo (NSIDC, s.d.): observações de satélite revelam que a quantidade de cobertura de neve na primavera no Hemisfério Norte diminuiu nas últimas cinco décadas e que a neve está derretendo mais cedo. 


			Elevação do nível do mar (Nerem et al., 2018): o nível do mar global já subiu cerca de 25 cm. Nas últimas duas décadas, no entanto, a taxa é quase o dobro daquela do século passado, e está acelerando ligeiramente a cada ano. 


			Gelo do Oceano Ártico em declínio (Serreze; Meier, 2019): tanto a extensão quanto a espessura do gelo marinho do Oceano Ártico diminuíram rapidamente nas últimas décadas. 


			Acidificação dos oceanos (PMEL Carbon Program, s.d.): desde o início da Revolução Industrial, a acidez das águas oceânicas superficiais aumentou em cerca de 30%. Esse aumento é o resultado de ações humanas que emitem mais dióxido de carbono na atmosfera e, portanto, será mais absorvido pelos oceanos. A quantidade de dióxido de carbono absorvida pela camada superior dos oceanos está aumentando em cerca de 2 bilhões de toneladas por ano.


			O aumento da temperatura média no Brasil é mostrado na Figura 5, que apresenta a série temporal de anomalias de temperatura a partir do conjunto de dados de reanálises do NCEP (National Centers for Environmental Prediction) do PSL (Physical Sciences Laboratory) (PSL, s.d.). Nos últimos anos da série, a anomalia de temperatura chega a 1 °C em relação ao período de 1961 até 1990, evidenciando, dessa forma, o aquecimento observado.
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			Figura 5. Séries temporais de anomalia de temperatura das reanálises do NCEP para o Brasil


			Fonte: Elaborada pelo autor com dados disponibilizados pela WMO (s.d.).


			A Figura 6 mostra o aquecimento observado em três regiões do Brasil. Os dados são do GISTEMP1200 (Nasa, s.d.) e do HadCRU4 (Climatic Research Unit, s.d.), e as séries temporais foram obtidas no KNMI Climate Change Atlas (WMO, s.d.). As setas vermelhas apontam para anomalias de temperatura que ultrapassam 1 °C, principalmente na última década.


			Mudanças Climáticas, Desastres Naturais e Eventos Extremos Climáticos: o relatório “2020 Estado de Serviços de Clima - Informações de Riscos e Sistemas de Aviso Prévio” (2020 State of Climate Services - Risk Information and Early Warning Systems), da Organização Meteorológica Mundial (OMM - no inglês, World Meteorological Organization - WMO) (WMO, 2020) mostra que os Desastres Naturais cresceram 5 vezes nos últimos 50 anos. Nesse período, foram dois milhões de mortes e perdas avaliadas em US$ 3,6 trilhões. O número de eventos extremos climáticos tem aumentado em frequência e intensidade em todo o planeta em decorrência das mudanças climáticas. Em 2019, aproximadamente 108 milhões de pessoas no mundo procuraram ajuda do sistema humanitário internacional devido a desastres naturais como tempestades severas, inundações, secas e incêndios. Até 2030, é estimado que esse número possa aumentar quase 50%, a um custo de cerca de US$ 20 bilhões (R$ 110,6 bilhões) por ano, segundo a OMM.
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			Figura 6. Séries temporais de anomalia de temperatura para regiões do Brasil. a, b, c para o conjunto de dados GISSTEMP1200; d, e, f para o conjunto de dados HadCRUT4


			Fonte: Elaboração própria.


			Os impactos das mudanças climáticas associados aos eventos extremos climáticos incluem uma atmosfera mais instável, tempestades mais fortes, alagamentos, deslizamentos, ondas de calor, secas prolongadas, aumento do nível do mar e ruptura generalizada da infraestrutura e dos padrões de migração. Os riscos associados a alguns tipos de eventos extremos (por exemplo, calor extremo) aumentam ainda mais com temperaturas mais elevadas. Fischer e Knutti (2015) estimam qual fração da ocorrência de fortes precipitações e extremos de calor são atribuídos ao aquecimento. Os autores mostram que, nos 0,85 °C de aquecimento dos dias atuais, cerca de 18٪ de precipitações extremas que ocorrem sobre o continente são atribuídas ao incremento de temperatura desde o período pré-industrial, que, por sua vez, resulta da influência humana. Um exemplo de evento extremo recente é o Ciclone Nargis (Nasa, s.d.), que em 2008 causou mais de 10.000 mortes. Esse ciclone passou pela Birmânia, Mianmar, após se formar na Baía de Bengala. Ele chegou à categoria 4, com ventos sustentados de 210km/h, de acordo com o Earth Observatory da Nasa (Nasa, 2008). 


			Desastres naturais no Brasil, como o ocorrido na região serrana do Rio de Janeiro em 2011, assumiram contorno catastrófico devido à conjugação de fatores sabidamente associados à geração de risco de acidentes naturais. A topografia, a geologia, a hidrografia e o regime pluviométrico da região determinam a previsibilidade da ocorrência de acidentes naturais na área, fenômenos diretamente associados com a evolução e moldagem da paisagem. Nessas condições, a suscetibilidade a escorregamentos associados à instabilidade de encostas é bastante evidente, e a ocupação dessas encostas e áreas adjacentes torna os desastres naturais eventos catastróficos devido à proporção de vítimas e danos socioeconômicos de elevada monta.


			O distrito de Bonsucesso, localizado na zona rural do município de Teresópolis, foi severamente afetado. Somente nesse local, ocorreram 40 mortes e a destruição de pontes, estradas, casas e outras construções utilizadas na agropecuária, resultando também em grandes prejuízos econômicos (Brasil, s.d.). Outro exemplo recente de desastre natural no Brasil foi o Ciclone Bomba (Souza, 2020; Sampaio, 2020) em Santa Catarina, ocorrido em 30 de junho de 2020. Esse evento foi considerado o maior desastre com ventos da história de Santa Catarina, superando até os estragos causados pelo furacão Catarina, em 2004. O evento extremo se formou devido à queda de pressão bastante significativa em 24 horas. A pressão atmosférica caiu exatamente 24 hPa de um dia para o outro, queda de 1020 hPa para 996 hPa, situação rara. Os ventos chegaram a 120 km/h. Na cidade de Governador Celso Ramos, 80% das construções sofreram algum tipo de dano (cerca de 3 mil imóveis), e o ginásio de esportes desabou. Foram registrados 57 desabrigados, 302 desalojados, 12 mortes e os prejuízos foram estimados em R$ 277 milhões.


			De fato, o Brasil testemunhou nos últimos 10 anos diversos extremos climáticos caracterizados, no momento em que aconteceram, como “eventos do século”: secas em 2005 e 2010, e enchentes em 2009, 2013 e 2014 na Amazônia; seca no semiárido do Nordeste desde 2012, se estendendo até 2015; e a seca no Sudeste do Brasil de 2014-2015, que gerou a pior crise de água na cidade de São Paulo desde 1960. Ondas de calor também têm afetado todo o Brasil, e o inverno de 2015 foi até 3-4 °C acima do normal. Também se tem observado um aumento nos extremos de chuva no Sudeste e Sul do Brasil, afetando áreas vulneráveis em cidades nessas regiões e acrescentando o risco de enchentes, alagamento e deslizamentos de terra em áreas urbanas e rurais, assim como secas em regiões como a Amazônia e o Centro-Oeste têm aumentado o risco de queimadas e incêndios florestais. Durante a primeira semana de outubro de 2020, a cidade de São Paulo registrou temperaturas que ultrapassaram 37 °C devido a uma onda de calor que atingiu o Sudeste e o Centro-Oeste do Brasil com quebras de recordes consecutivas. Segundo a notícia no site GZH (Girardi, 2020), dias de calor extremo em São Paulo estão mais frequentes. 


			No período de 30 anos entre 1960 e 1990, um terço dos meses de setembro e de outubro tive mais do que três dias com extremos de temperatura (igual ou maior que 31,1 °C para setembro, e igual ou maior que 32 °C para outubro). Nos últimos 20 anos, metade dos meses de setembro e de outubro apresentaram mais do que três dias nessas condições. Ainda, segundo o site, outro levantamento feito pelo Instituto Nacional de Meteorologia (Inmet) aponta que, no mês de outubro, as dez maiores temperaturas registradas para o mês na estação do Mirante de Santana, onde a medição começou a ser feita em 1943, ocorreram a partir de 2012 na capital. O valor mais alto – e também o recorde histórico geral para a capital – é de 17 de outubro de 2014, com 37,8 °C. Os três seguintes foram registrados neste ano (37,4 °C no dia 2; 37,3 °C no dia 7; e 37,1 °C, dia 1º de outubro de 2020).


			Desastres Naturais ocorridos no Espírito Santo na última década causaram perdas de vidas e grandes perdas econômicas. Com as fortes chuvas que ocorreram em dezembro de 2013, o site de notícias A Gazeta (G1 ES, 2013) destacou que a Defesa Civil contabilizou 23 mortes, 52 municípios do estado afetados e mais de 61 mil pessoas atingidas no estado. A seca de 2015 também foi um evento extremo que causou dificuldades na cidade de Colatina, segundo noticiado pela Gazeta (G1 ES, s.d.). De acordo com a notícia, o município de Colatina, no Noroeste do estado, decretou situação de emergência na zona rural devido à falta de chuvas. O córrego São João Pequeno ficou completamente seco, e mais de 400 propriedades da região foram prejudicadas. Ainda mais recentemente, em 2019 e 2020, há outros exemplos de eventos extremos de falta ou excesso de chuvas no Espírito Santo: em 2019, a seca no estado deixou 16 municípios em alerta pela falta de chuva e cerca de 400 mil capixabas vivem em áreas onde as reservas de água estavam em baixa de acordo com uma notícia divulgada pela A Gazeta (s.d.). Ainda, segundo esse mesmo site de notícias (2019), devido às chuvas fortes ocorridas em novembro de 2019, Vila Velha suspendeu aulas em 40 escolas e a lagoa de Carapebus transbordou. Em Cariacica, um deslizamento deixou 3 feridos. A cidade de Santa Leopoldina também sofreu alagamentos, e a ES80, que dá acesso ao município, foi interditada. Já a BR-101 foi interditada em Viana. Em Vitória, a precipitação registrada foi de 200mm em 24 horas. No final de janeiro de 2020, o site G1 (2020) destacou que mais de 12 mil pessoas ficaram fora de suas casas em 27 municípios do Espírito Santo, pois estes foram atingidos pelas chuvas iniciadas em 17 de janeiro. Além disso, nove pessoas morreram, incluindo duas crianças.


			Ainda mais recentemente as chuvas incessantes em dezembro de 2022 causaram enormes prejuízos sociais e econômicos em todo Estado. A seguir são destacados alguns eventos reportados pela mídia Capixaba.


			No dia 2 de dezembro ocorreram alagamentos e deslizamentos no Norte do estado principalmente em Linhares, Colatina, Rio Bananal e João Neiva, com 133 pessoas desabrigadas (Lara Mireny, A Gazeta, 2022a, s.d.). No dia 4 as fortes chuvas fizeram mais de 4 mil pessoas começarem a semana fora de casa. O Rio Doce, principal afluente da Região Norte, em Linhares ultrapassou a cota de alerta. Em Ibiraçu choveu 74.81 mm em 24 horas. (Vinicius Zagoto, A Gazeta, 2022b, s.d.). No dia 13, a chuva que durou cerca de duas horas, alagou vias e trechos em Marataízes no Sul do estado (Lara Mireny, A Gazeta, 2022c, s.d.). No dia 14, a chuva forte deixou ruas inundadas em cidades do Norte e Noroeste do estado. As cidades que tiveram maior volume de chuva em 24h foram Conceição da Barra e São Mateus com volume de chuva perto de 100 mm causando inundações (Vinícius Lodi, A Gazeta, 2022d, s.d.). No dia 18, uma barreira cedeu e atingiu casas em São Mateus, no Norte do Espírito Santo. O local já havia sido interditado desde novembro pela Defesa Civil Municipal devido ao risco de deslizamento. Cerca de 50 famílias da região precisaram sair de casa. São Mateus decretou estado de calamidade pública devido a chuva que atingiu o município (Viviane Maciel, A Gazeta, 2022e, s.d.).


			Vitória foi a capital brasileira onde mais choveu durante os meses de primavera, segundo dados do Instituto Nacional de Meteorologia (Inmet) levantados pelo Climatempo. A capital capixaba teve a primavera mais chuvosa dos últimos nove anos, registrando praticamente o dobro da média esperada para a estação. Vitória recebeu 839 mm de chuva na primavera, o dobro da média registrada nos últimos 30 anos. Belo Horizonte, em Minas Gerais, ficou logo atrás com 833 mm de chuva (Redação, A Gazeta, 2022f, s.d.).


			Devido às fortes chuvas ocorridas no período o Estado recebeu vários alertas de tempo severo e órgãos dos governos municipais e do estado como a Defesa Civil, realizaram ações de resposta aos desastres. Além disso, foram realizadas campanhas solidárias em várias cidades para auxiliar as famílias atingidas. 


			Esses eventos registrados aumentam a preocupação com desastres, visto que há maior possibilidade de que esses tipos de episódios extremos sejam mais frequentes e/ou intensos num clima mais quente no futuro, de acordo com simulações e projeções dos modelos climáticos nos relatórios do IPCC-AR5 (IPCC, s.d.; IPCC, 2013; IPCC, 2014). 


			No Espírito Santo o principal fenômeno climático que causa chuvas é a ZCAS (Zona de Convergência do Atlântico Sul) principalmente na primavera e verão. A ZCAS é um corredor de umidade oriundo da região Amazônica que passa sobre o Estado, interage com outros fenômenos, por ex. a passagem de uma frente fria no litoral, causando instabilidade na atmosfera e chuva.


			Impactos das Mudanças Climáticas no Brasil: em 2010, os ministérios de Ciência, Tecnologia e Inovação e o de Meio Ambiente criaram o Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas (PBMC) (PBMC, s.d.). Trata-se de um organismo científico nacional que tem como objetivo reunir, sintetizar e avaliar informações científicas sobre os aspectos relevantes das mudanças climáticas no Brasil a partir da publicação de relatórios de avaliação nacional. Na linha de cooperação internacional e capacitação, o PBMC compartilha métodos, resultados e conhecimentos com países em desenvolvimento, ajudando a fortalecer as suas capacidades nacionais de respostas à mudança climática.


			A partir do relatório Impactos, Vulnerabilidades e Adaptação (PBMC, 2014) do PBMC, cenários regionalizados de clima futuro para o Brasil no século XXI apontam como impactos principais: perdas nos ecossistemas e biodiversidade na região Norte, principalmente na Amazônia, mais eventos extremos de chuva e secas e condições favoráveis para a ocorrência de mais queimadas. Já na região Sul, mais eventos intensos de chuva são previstos, assim como o aumento na frequência de noites quentes, altas temperaturas e variabilidade de chuvas, afetando a agricultura. Na região Nordeste, são esperados mais veranicos, maior tendência para aridização, maior escassez de água e alta taxa de evaporação, afetando o nível dos açudes e a agricultura de subsistência. Por sua vez, a região Centro-oeste pode sofrer impactos no Pantanal e no Cerrado, com maior risco de fogo, além de vivenciar mais eventos extremos de chuva e seca, maior taxa de evaporação, veranicos com ondas de calor e repercussões na saúde, na agricultura e na geração de hidroenergia. Por fim, a região Sudeste sofrerá com mais eventos extremos de chuva e secas, com implicações na saúde, na agricultura, na geração de hidroenergia e com a elevação do nível do mar.
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